EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoca as entidades pertencentes aos Segmentos de Atendimento, Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, assistência social bem como representantes de usuários e trabalhadores para elegerem seus representantes no Conselho, para o Biênio 2013/2015, e dá outras providências.

Artigo 1º - Atendendo aos dispositivos legais da Lei Municipal nº 3.549/11 e 3.548/11, ficam convocados, por intermédio deste Edital, todas as Entidades pertencentes aos Segmentos de Atendimento, de Defesa dos Direitos,  assistência social bem como representantes de usuários e trabalhadores , para Assembleia Geral, com pauta única para a eleição dos representantes titulares e suplentes destes Seguimentos.

Artigo 2º - A Eleição realizar-se-á no dia 19 de dezembro, das 17h00 às 19h00, na sala de reunião do CRAS.

Artigo 3º – Ao conselho municipal de Assistência Social poderão candidatar-se representantes das seguintes categorias:

I- Representantes dos usuários e/ou organização de usuários da assistência social, correspondendo a escolha de 02 titulares e dois suplentes;

II – Representantes de entidades e organizações de assistência social devidamente inscritas no CMAS, correspondendo a escolha de 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes;

III – Representantes de entidades de trabalhadores do setor correspondendo a escolha de 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes;

Artigo 4º - Ao conselho municipal de Direitos poderão candidatar-se representantes das seguintes categorias:
I –grupos que tem por objetivo a luta por direitos, reconhecidos como legítimos;

II – movimentos sociais, as associações, fóruns, redes e outras denominações, sob diferentes formas de constituição jurídica, politica ou social.

Paragrafo Único: Os movimentos sociais deverão comprovar sua existência de, no minimo, dois anos, por meio de:

a) instrumento de comunicação e informação de circulação regional;

b) relatório de atividades ou de reuniões do movimento; e 

c) documento oficial de sua criação e existência.

Artigo. 5 -Serão consideradas organizações de usuários aquelas juridicamente constituídas que tenham, estatutariamente, entre seus objetivos a defesa dos direitos  dos indivíduos e grupos vinculados à Politica Municipal de Assistência Social, sendo caracterizado seu protagonismo na organização mediante participação efetiva nos órgãos diretivos que os representam, por meio da sua própria participação ou de seu representante legal, quando for o caso.

Art. 6 Serão consideradas entidades de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela LOAS, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos, de forma continuada, permanente e planejada, nos termos da Lei n 8.742/1999 e inscritas no CMAS nos termos da Resolução n 16/2012 do CNAS e da Resolução n 02/2011 do CMAS.

Artigo 7 – Serão Consideradas entidades de trabalhadores do setor as associações de trabalhadores do setor as associações de trabalhadores do setor as associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na Politica de Assistência Social, Norma Operacional Básica/RH e no Sistema Único de assistência Social.

Artigo 8 – Para o conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescente, poderão candidatar-se representantes de entidades da sociedade civil que desenvolvam ações voltadas à promoção, a proteção, ao atendimento ao estudo, a pesquisa e a defesa e/ou garantia dos direitos da criança e do adolescente em Maravilha, correspondendo a escolha de 05 (cinco) titulares e igual número de suplentes.
 Artigo 9º - Os conselheiros representantes das Secretarias Municipais serão indicados pelo Prefeito no prazo de 5 (cinco) dias, após solicitação do Conselho municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e do Conselho Municipal de Assistência Social CMAS.

Artigo 10º - A posse dos candidatos eleitos por segmento dar-se-á juntamente com os representantes das entidades governamentais, pelos representantes dos empresários e dos trabalhadores, por expedição de portaria do Poder Executivo.
Maravilha(SC), 04 de dezembro de 2013
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